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Atribui ao InCI, I.P. 
competências de 

supervisão, fiscalização e 
sancionatórias relativas às 
entidades que exerçam as 

actividades MI, PI e CV 
imóveis (arts. 38º e 39º). 

 

Atribui ao InCI, I.P. a 
obrigação de manter uma 

base de dados das 
comunicações recebidas 
ao abrigo do artigo 34º, 

de proceder à análise 
desses dados, de elaborar 
relatórios semestrais ao 

GAFI, proceder ao 
apuramento de 

transações suspeitas para 
comunicação à UIF 

Lei n.º 25/2008, de 5 de Junho  
(Transpõe as Diretivas n.ºs 2005/60/CE  e n.º 2006/70/CE )  

 

Atribui ao InCI, I.P. 
competências de 

regulamentação dos 
deveres gerais e 
específicos que 

impendem sobre as 
entidades abrangidas 
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Lei n.º 25/2008, de 5 de Junho   

Deveres gerais das 
entidades sujeitas:  

Secção I do Cap. II – art. 6º e 
seguintes 
 

- Dever de identificação; 
- Dever de diligência; 
- Dever de recusa; 
- Dever de conservação; 
- Dever de exame; 
- Dever de comunicação; 
- Dever de abstenção; 
- Dever de colaboração; 
- Dever de segredo; 
- Dever de controlo; 
- Dever de formação  

Deveres específicos das entidades não financeiras: Secção III, Cap. II -art. 31º e segts: 
• Entidades com atividades imobiliárias (art. 34º) Comunicação ao InCI do início de 
atividade; Comunicação semestral ao InCI das transações efetuadas. 
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Lei 25/2008 de 5 de Junho – Deveres Gerais 

Dever de  identificação (art.º 7º) - exigir e verificar a identidade dos clientes e respetivos 

representantes; 

Dever de diligência (art.º 9º), simplificado (art.º 11º) ou reforçado (art.º 12º) – obter 

informação s/ a finalidade e natureza da relação de negócio, a estrutura de propriedade e de 
controlo do cliente e, quando justificado, s/ os fundos utilizados, bem como acompanhar a 
relação de negócio;  

Dever de recusa (art.º 13º) –  recusa em iniciar relação de negócio ou realizar transação 

ocasional, quando não forem facultados os elementos de identificação ou outra informação 
relacionada com dever de diligência; 

Dever de conservação (art.º 14º) – conservar (p/ 7 anos) os documentos obtidos no âmbito 

dos deveres de identificação e de diligência; dos comprovativos e dos registos das operações; 

Dever de exame (art.º 15º) – examinar com especial cuidado e atenção qualquer conduta, 

atividade ou operação que evidencie maior grau de suspeição, de acordo com a sua experiência 
profissional, conservando por 5 anos os resultados do exame; 

Dever de comunicação (art.º 16º) – ao PGR e à UIF informações ou suspeitas relacionadas 

com a prática destes crimes;  
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Lei 25/2008 de 5 de Junho – Deveres Gerais 

 
Dever de abstenção (art.º 17º) – abster-se de executar qualquer operação que saibam ou 

suspeitem estar relacionada com a prática destes de crimes (determina sempre comunicação ao 
PGR e à UIF); 

Dever de colaboração (art.º 18º) - prestar a colaboração requerida pelas entidades 

competentes, garantindo o acesso direto às informações e apresentando os documentos e os 
registos solicitados; 

Dever de segredo (art.º 19º) – não revelar ao cliente ou a terceiros as comunicações 

efetuadas (art.º 16º) e/ou investigações em curso; 

Dever de controlo (art.º 21º) – Definir e aplicar políticas e procedimentos de controlo 

interno, de avaliação e gestão do risco, de auditoria interna (de prevenção); 

Dever de formação (art.º 22º) – dos dirigentes e empregados (com funções relevantes para 

efeitos de prevenção) 
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Lei 25/2008 de 5 de Junho – Regulamentação dos Deveres Gerais e Específicos 

• 1º Regulamento provisório aprovado em 26.09.2008 
 

•Regulamento n.º 79/2010 de 13 de Janeiro, exclusivamente dedicado às 

comunicações obrigatórias (implementação da medida simplex de desmaterialização total das 
comunicações) 

 
•Regulamento n.º 282/2011, publicado em 06.05.2011, em vigor desde 09.05.2011, 

dedicado à regulamentação dos deveres gerais e específicos (revoga o Reg. n.º 79/2010)  

 
Deveres gerais: regulamenta os deveres de identificação, de conservação e 
de formação (artigos 4º a 10º) 

 
Deveres específicos: define e esclarece a forma e condições exigidas para o 
cumprimento das comunicações obrigatórias (artigo 11º e seguintes) 
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Regulamento InCI 282/2011  –  Dever de identificação (art.º 7º Lei 25/2008) 

Procedimentos gerais de identificação (art. 4º do Reg.) 

Quando:  em transacções ocasionais de montante igual ou superior a 15 000€; 

Momento: antes da realização da transacção ou antes do CPCV (se for o caso);  

Identificação das pessoas singulares (art.º 5º do Reg.) 

 

•(Nome; Data e local nascimento; Nacionalidade; Tipo, número e validade do Doc  Id): 
Cartão do cidadão, ou B.I, ou Passaporte, ou Autorização de residência; 
 

•(Número Id fiscal): Cartão do cidadão, ou Cartão contribuinte; 
 

•(Morada): Qualquer suporte documental adequado (facturas de serviços públicos, 
doc bancários, outros); 
 

•(Profissão): Cartão prof., recibo de vencimento, ou declaração da entidade patronal; 
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Regulamento InCI 282/2011  –  Dever de identificação 

 Identificação das pessoas coletivas societárias (art.º 6º do Reg.) 

 

•(Denominação social; Objeto social; Sede; Id. dos titulares dos órgãos de 
gestão): Código de acesso à certidão permanente; ou certidão registo 
Comercial; ou documento público equivalente;  

•(NIF): Cartão da empresa ou cartão de contribuinte; 

• (ID do beneficiário efetivo): Declaração escrita da própria empresa; 
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Regulamento InCI 282/2011  –  Dever de identificação 

 
Em caso de recusa, por parte dos clientes, em fornecer estes elementos – 
Como proceder? 

• No caso de recusa dos elementos relativos à identificação da pessoa constantes do 
art.º 7º da Lei 25/2008 (CC; BI, Certidão Registo Comercial; Cartão Id. de Pessoa 

Coletiva): Dever de recusa da realização da transação (art.º 13º Lei 25/2008); 

• No caso de recusa dos restantes elementos: Registo da recusa e das razões, 
conhecidas ou aparentes, exceto se se verificarem outros indícios de suspeição: 

Nesse caso: Dever de comunicação (art.º 16º), Dever de abstenção (art.º 17º); 
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Regulamento InCI 282/2011  –  Dever de Conservação (art.º 14º Lei 25/2008) 

 
Dever de conservar os documentos obtidos no âmbito de dever de identificação e de diligência, 

bem como os comprovativos e os registos das transações 

Procedimentos conservatórios (art.º 9º do Reg.) 

•Cópias de: 

 documentos recolhidos (deveres Identificação e de Diligência) 

comunicações efetuadas à PGR e à UIF (artigos 16º e 17º da L 25/2008) 

Documentos comprovativos das operações efetuadas e referências dos 
competentes registos. 

•Por um período de 7 anos, após a recolha dos documentos; 

•Em suporte físico ou digital, à disposição das entidades competentes. 
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Regulamento InCI 282/2011  –  Dever de Formação (artº22º Lei 25/2008) 

Formação mínima obrigatória (art.º 10º do Reg.): 2 créditos por cada ano civil 

Objetivo:  Conhecimento adequado das obrigações impostas pela legislação e 
Regulamentação em vigor nesta matéria; 

Conteúdos programáticos relevantes: Lei 25/2008; normas regulamentares; 
orientações aplicáveis a entidades imobiliárias;  

Destinatários: Dirigentes e empregados cujas funções sejam relevantes para 
efeitos de prevenção destes crimes. 

Modalidades e Valoração: 

Cursos de formação – 2 créditos, por cada 10H; 

Conferências, Simpósios e outros eventos similares – 1 crédito; 

Frequência, com aproveitamento, de disciplinas de cursos de pós-graduação ou de 
cursos de ensino superior (equivalente a 4 créditos/2 anos subsequentes) 
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Comunicações obrigatórias ao InCI – art.º 34 da Lei 25/2008, 5 de Junho 

(art.º 11º e seguintes do Reg.282/2011) 
 

► Data de Início da atividade: no prazo máximo de 60 dias, a contar do início da 
mesma (a declarada para efeitos fiscais), acompanhada do código 

de acesso à certidão permanente – “Declaração de Atividade”; 

► Transações efetuadas (concretizadas) – “Declaração sobre transações 
 Imobiliárias efetuadas” 

♦ Elementos obrigatórios: 
 Identificação dos intervenientes 

 Montante global do negócio jurídico 

 Menção dos respetivos títulos representativos 

 Meio de pagamento utilizado 

 Identificação do imóvel 

Regulamento InCI 282/2011  –  Comunicações obrigatórias 
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Modo de cumprimento (arts.º 11º e 12º do Reg.) 

 

☻ ҅ Exclusivamente por transmissão eletrónica de dados para o InCI,  através do 
sítio da internet WWW.inci.pt ▬ tendo-se como não efetuadas as  

comunicações apresentadas por qualquer  
outra via 
 

♦ Requisitos: 
- Registo prévio na área restrita  
- Utilização dos formulários eletrónicos 
- Autenticação eletrónica através de certificado digital qualificado 

Regulamento InCI 282/2011  –  Comunicações obrigatórias 

http://www.inci.pt/
http://www.inci.pt/
http://www.inci.pt/
http://www.inci.pt/
http://www.inci.pt/


REGISTO NO PORTAL  

17 



22-03-2017 18 



22-03-2017 19 



AUTENTICAÇÃO NO PORTAL , PARA ACESSO À ÁREA RESTRITA DO A.E. 

22-03-2017 20 



ACESSO: ÁREAS RESTRITAS > SERVIÇOS ONLINE > COMUNICAÇÕES OBRIGATÓRIAS 

22-03-2017 21 

DECLARAÇÃO SOBRE TRANSAÇÕES IMOBILIÁRIAS EFETUADAS 

DECLARAÇÃO DE ATIVIDADE 
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 Regulamento InCI 282/2011  - Comunicações obrigatórias –   

Autenticação eletrónica através de certificado digital qualificado 

▬ Certificados digitais qualificados emitidos em nome da empresa; 

▬ Certificados digitais profissionais  de advogados e solicitadores (juntar procuração); 

▬ Cartão de cidadão: 
♦ da própria entidade declarante (se pessoa singular); 
♦ de administrador ou gerente da entidade declarante; 
♦ de qualquer outra pessoa individual, mandatada para o efeito (juntar procuração) 

 
● Como juntar procuração? 

- Opção “anexar” no final do formulário 

- Apenas com a 1ª declaração submetida em cada semestre (válida durante o respetivo semestre) 

 
○ Requisitos da procuração: 

- Identificação da entidade mandante e do mandatário; 

- Teor do mandato; 
- Período de validade do mandato. 
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Comunicação das transações /  Prazos – (art.º 17º e seguintes do Reg.) 

-Transações efetuadas no 1.º semestre: até 31 de Agosto; 
 
-Transações efetuadas no 2.º semestre: até 28 de Fevereiro do ano seguinte. 
 

 
Que transações? 
- Todas as transações imobiliárias concretizadas, realizadas por escritura  

pública ou documento particular equivalente. 
 

☺ Se não houver transações efetuadas – não há lugar a qualquer 
comunicação 

 
 

Regulamento InCI 282/2011  –  Comunicações obrigatórias 
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Arquivo PDF da declaração submetida 
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● Falta de conhecimento que temos do preenchimento das transações no portal. 

● Como preencher as várias modalidades: tornas + permutas; permilagens dos bens 

transacionados; etc. 

● Creio ser útil vermos um preenchimento e com várias vertentes de transação. 

● Se não entregarem as declarações dentro do prazo estabelecido, se podem entregar fora de 

prazo (anos depois da lei entrar em vigor, ou seja nunca fizeram qualquer comunicação) e 

se têm qualquer penalização. 

● As empresas são obrigadas a fazer a comunicação das transações ao Instituto, e se for 

ultrapassado um determinado valor  terão que apresentar essas mesmas a ASAE? 

● Time-sharing tem de ser comunicado como uma transação imobiliária? 

● As sociedades irregulares têm de comunicar as transações imobiliárias? 

● É obrigatório fazer a formação de branqueamento de capitais?  

● A comunicação de branqueamento fora do prazo implica coimas, se sim, quais os valores? 

● ● No campo 3, identificação da transações, quando existe mais que um imóvel em permuta 

como proceder?  

● É possível alterar a assinatura digital, Como?  

● Como proceder quando a aplicação não reconhece a assinatura digital? 

Dúvidas e constrangimentos:  
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● A empresa consegue alterar os dados na sua pagina privada, quais 

os passos a fazer?  

 
▪ A atualização de dados da entidade declarante pode ser efetuada pela própria 

entidade através da submissão de novo formulário “Declaração de Atividade”, 

selecionando em 1. Tipo de Comunicação, os campos 2 “Comunicação de 

Atividade” e 2.2. – Atualização de elementos de identificação da entidade 

declarante. 
  

▪ os elementos constantes das Declarações de Transações Imobiliárias 

submetidas podem ser corrigidos, pela entidade declarante, nos 15 (quinze) dias 

subsequentes à sua submissão. Esta opção é disponibilizada em “AREAS 

RESTRITAS > SERVIÇOS ONLINE > COMUNICAÇÃO DE TRANSACÇÕES IMOBILIÁRIAS > 

DECLARAÇÕES SUBMETIDAS > “EDITAR”. 

Dúvidas e constrangimentos:  
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“Declaração de Atividade“ – novos campos: 
 
► 2.1* Comunicação do início de mais uma atividade imobiliária 
 
► 2.2* Atualização de dados da entidade declarante 
 
► 2.3* Comunicação da cessação de uma ou mais atividades imobiliárias 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Regulamento InCI 282/2011  –  Comunicações obrigatórias 
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“Declaração de Atividade“ – novos campos: 
 

► Comunicação do início de mais uma atividade imobiliária:  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Regulamento InCI 282/2011  –  Comunicações obrigatórias 
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“Declaração de Atividade“ – novos campos: 
 

► Atualização de dados da entidade declarante 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Regulamento InCI 282/2011  –  Comunicações obrigatórias 



II ENCONTRO ANUAL DO INCI 

BRANQUEAMENTO DE CAPITAIS 

36 

 
 
 
 
 
 
 
 
“Declaração de Atividade“ – novos campos: 
 

 ►Comunicação da cessação de uma ou mais atividades imobiliárias 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Regulamento InCI 282/2011  –  Comunicações obrigatórias 
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Dúvidas e constrangimentos:  

 

● Falta de conhecimento que temos do preenchimento das transações no 

portal. 

 

● Como preencher as várias modalidades: tornas + permutas; 

permilagens dos bens transacionados; etc. 

 
O campo (19b) “N.º de quota-parte…”: apenas é disponibilizado no formulário 

para as situações, menos comuns, em que são transacionadas partes de 1 

imóvel; por exemplo na partilha de bens imóveis, mas tal terá de constar da 

escritura celebrada. Se foi este o caso deve indicar o n.º de quotas-partes que 

foram transacionadas e preencher o campo (30) com o valor (em 

percentagem).  
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Tipo de transação: Permuta 
(19) O montante global da transação (indicado no campo 19) não corresponde ao somatório 

dos valores dos imóveis adquiridos indicados no campo 31. Verifique o preenchimento 
dos campos (19), (29) e (31) de acordo com as respetivas instruções. 

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Erros mais frequentes: 
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No campo 3, identificação das transações, quando existe mais que um imóvel 

em permuta como proceder?  

  
FAQ 21. Como comunicar uma transação com Permuta? 

 

(17)* - Tipo de transação “Permuta”;  (18)* - Tipo de Pagamento, além dos outros meios de pagamento 

utilizados, assinalar o campo correspondente a “Imóvel Permutado”,  (19)* - MONTANTE (em Euros) 

deve indicar o montante global do negócio jurídico, em euros, que deve corresponder à soma de todos os 

meios de pagamento utilizados, incluindo o valor do “imóvel permutado”.  

Neste campo, além do valor do(s) imóvel(is) transacionado(s) deve ser  indicado no campo (19a) o n.º de 

imóveis que foram transacionados no mesmo. Ou se for o caso, em (19b) deve indicar o n.º de 

quotas-partes de imóveis que foram transacionadas. O campo quota-parte, apenas, é disponibilizado 

para as situações, menos comuns, em que são transacionadas partes de 1 imóvel; por exemplo na 

partilha de bens imóveis, mas tal terá de constar da escritura celebrada. Se foi este o caso deve 

preencher o campo (30) com o valor (em percentagem). 

(27)* - Val. do Imóvel Permutado. Caso o imóvel permutado não possua as mesmas características (morada, 

valor e área) deve ser identificado através da opção “ADICIONAR” existente no formulário eletrónico.  

3.3. – Identificação do(s) Imóvel(eis) Transacionado(s) 

(29) ou (30) -  Se preencheu o campo (29) não deve preencher o campo (30).  

(31)* e seguintes: Indicar o valor e os outros elementos referentes ao imóvel; 

> “ADICIONAR” > 

3.3. – Identificação do(s) Imóvel(eis) Transacionado(s) 

Nestes campos deve proceder à identificação do "imóvel permutado". 

(29) ou (30) -  Se preencheu o campo (29) não deve preencher o campo (30).  

Campo (31)* e seguintes: Indicar o valor e os outros elementos referentes ao imóvel permutado; 
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● Se não entregarem as declarações dentro do prazo estabelecido, se podem 

entregar fora de prazo (anos depois da Lei entrar em vigor, ou seja nunca 

fizeram qualquer comunicação) e se têm qualquer penalização. 

  

FAQ - 11. Como proceder para comunicar transações fora do prazo concedido para o 

efeito? 

Caso a comunicação das transações imobiliárias não tenha sido efetuada no prazo (1.º 

semestre até 31.AGO. e 2.º semestre até 28.FEV. do ano seguinte) deve ser efetuada 

quanto antes, (mesmo fora do prazo), uma vez que a não comunicação, quando detetada, 

constitui contraordenação punível com coima.  

Prazo: Art.º 17.º do Reg. 282/2011, de 6.05.  

Penalização: art.º 53.º/ag) da lei n.º 25/2008, de 5.08 refere “A  violação de normas 

constantes dos diplomas regulamentares sectoriais emitidos em aplicações da presente lei, 

no exercício da competência prevista na al. a) do n.º 1 do art.º 39.º. (competências das 

autoridades de fiscalização – “a) Regulamentar as condições de exercício, os deveres de 

informação e esclarecimento, bem como os instrumentos, mecanismos e formalidades de 

aplicação necessárias ao efetivo cumprimento dos deveres….” 

 

Dúvidas e constrangimentos:  
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Dúvidas e constrangimentos:  

 

 

 ● A comunicação de branqueamento fora do prazo implica coimas, 

se sim, quais os valores? 

 
Constitui contraordenação o incumprimento das obrigações de comunicação 

impostas às entidades com atividades imobiliárias, em violação dos disposto no 

art.º 34.º (comunicações obrigatórias) A contraordenação é punível com coima 

de € 5000,00 a €500 000,00 se o agente for PC; e de € 2500,00 a € 250 000,00 

se o agente for PS – art.º 54.º b) i)/ii). 
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● Time-sharing tem de ser comunicado como uma transação 

imobiliária? 

 
Não. A celebração de contrato de time-sharing, não confere o direito de 

propriedade do bem imóvel, apenas confere direito de ocupar um local, no 

prazo/periodicidade acordado.  
 

  

  

● As sociedades irregulares têm de comunicar as transações 

imobiliárias? 

 
Sim, se desenvolverem uma atividade imobiliária, estão sujeitas ao cumprimento 

dos deveres previstos na Lei n.º 25/2008, de 5.06 

Dúvidas e constrangimentos:  
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● É obrigatório fazer a formação de branqueamento de capitais?  
Sim.  

-  Formação mínima obrigatória: 2 créditos por cada ano civil; 

- Conteúdos programáticos relevantes: Lei 25/2008; normas regulamentares; orientações 

aplicáveis a entidades imobiliárias; tipos de operações e perfis de risco indiciadores da 

prática destes crimes. 

- Destinatários: Dirigentes e empregados cujas funções sejam relevantes para efeitos de 

prevenção destes crimes.  

- Modalidades e Valoração:  

Cursos de formação – 2 créditos, por cada 10H; 

Conferências, Simpósios e outros eventos similares – 1 crédito; 

Frequência, com aproveitamento, de disciplinas de cursos de pós-graduação ou de cursos de 

ensino superior (equivalente a 4 créditos/2 anos subsequentes). 

- Entidades formadoras: A formação poderá ser ministrada por qualquer entidade, 

mesmo pela própria empresa, ou pelas associações do setor. Posteriormente, o InCI, IP 

fiscalizará a adequação do conteúdo e o nº de horas de acordo com o estipulado no art.º 

10º do citado Regulamento. 

 

Dúvidas e constrangimentos:  
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● É possível alterar a assinatura digital, Como?  

  

● Como proceder quando a aplicação não reconhece a assinatura digital? 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Dúvidas e constrangimentos:  

 

 

 

•VERIFICAÇÃO DA ASSINATURA NAS DECLARAÇÕES UTILIZANDO O "ADOBE ACROBAT READER"  >> 

  

Se o bloco apresentar um ponto de interrogação em cor amarela, significa a assinatura é 

valida mas que não foi possível validar a entidade online junto da entidade certificadora 

responsável. por não ter sido dada a autorização no PDF para validação, como consta 

das instruções. Pelo que, devem ser seguidas as instruções de “como assinar”, no 

capítulo “Verificação da assinatura das Declarações utilizando Adobe Acrobat Reader”, a 

partir do ponto 4. 
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Mensagens de erro: 

Serviço temporariamente indisponível  
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  ► Verificar se configurações locais estão de acordo com a informação constante da página: 

 http://www.inci.pt/branqueamento/pdfInstrucoes.html.  

 

 

 

 
 
►Fazer 1 teste com a assinatura eletrónica de um documento, por exemplo no Microsoft 

Word. 

► Verificar se o cartão está bem inserido e de acordo com as possíveis mensagens do cartão 
do cidadão, antes de iniciar o procedimento de preenchimento do formulário: 

- O software do cartão do cidadão está disponível neste link: 

http://www.cartaodecidadao.pt/index.php?option=com_content&task=view&id=102&Itemid=44 -  

► Print screen da página de teste (que guardou), assim como da mensagem de erro que 
surja ao tentar assinar a declaração, para o endereço ‘informa.lei25@inci.pt’ 

 

 

  
 

Recomendações: 

http://www.inci.pt/branqueamento/pdfInstrucoes.html
http://www.cartaodecidadao.pt/index.php?option=com_content&task=view&id=102&Itemid=44



